
WALMI L CERDA 

Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 

PROJETO DE L E 1 035/90. 
. • ' , 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO no uso 

de suas atribuições legais 

RESOLVE: 

.ARTIGO 1° - Os predios privados e pUblicos a serem 

edificados no Município de Cabo Frio, com - área construída a 	par 

tir de 2.000 m
2 
(dois mil metros quadrados) e com período de dura 

çao da obra igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias 	pode 
. 

rao ter incluídos em,' no mín i mo, 30% (trinta por cento) de , seus 

tapumes, obras de arte de Artistas Plásticos residentes na cidade 

e vinculados as Associaçoes Locais. 

ARTIGO 2° - As obras de arte deverao ser em forma 

de paineis e / ou pinturas. 

ARTIGO 3° - As contrataçoes do(s) artista(s) plas 
. 

tico(s) serao pelo processo de livre concorrencta em construçoes 

pCblicas. 

ARTIGO 4° - O cumprimento desta Lei e facultativo 

as edificaçoes destinadas aos conjuntos habitacionais populares. 

ARTIGO 5° - Esta Lei entra em vigor na data 	de 

sua publicaçao. 

, 	. 
ARTIGO 6° - Revogam-se as dsposIçoes.  em contrario. 

SALA DAS SESSÕES 07 de gost? de 1 990. 

Vereador - Autor 

/sfm.- 
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Estado do Rio de Janeiro 

Câmara Municipal de Cabo Frio 

PROJETO DE 	L E 1 	 N.° 035/90. 
laL 

• 

• 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO no uso 

, 	de suas atribuições legais 

continuaçao... 

JUSTIF 1 ÓÁTIVA 

0 povo de nossa cidade, se v; frequentemente agre 

dido pela poluiçao visual dos mal-elaboradOs tapumes de 	obras, 

que se proliferam por todos os lugares. 

A proposiçao do presente projeto, tras no seu bojo • 

esta preocupeçao fundamental, na medida em que estar a contribuin 

do de varges formas com .nossa comunidade., 

Ao expor as obras de arte nos tapumes de edifica 

çoes, estaremos contribuindo pelo embelezamento de nossa cidade, 

pelo acesso de nossa populaça° a cultura, pela valorizaçao 
	de 

nossos profissionais de arte e Pela ampliaç.ão do mercado de tra 

balho dos mesmos. 
- 	. . 	. 

. 	As artes em geral, sao responsavess pela memoria 

de uma comunidade e consequentemente o seu avanço social, e, ca 

be ao Poder Publico zelar por estes aspectos sem limitaçoes. 

SALA DAS SESSÕES, 07 de agosto de 1 990.: 

WALMIR RODRIGUES DELACERDA 

"Vereador- - Aútor• 
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